
Ano XXVI  |  N.o 216  |  agosto  |  2013 www.amp.org.br  |  amp@amp.org.br

15 cidades paranaenses paralisaram o atendimento por três dias questionando 
medidas governamentais e reivindicando melhores condições

Paraná pode ter lei exigindo revalidação  
de diploma 	 PÁG 17

AMP cultural emociona com canto lírico	 PÁG 16

Ucamp e Sesa formalizam curso de  
Doenças Infectocontagiosas	 PÁG 14

Sinam é lançado em Londrina	 PÁG 18

Momento histórico: Greve dos médicos 
provoca reflexão sobre saúde pública
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Para o Hermes Pardini, tão importante 
quanto oferecer resultados seguros e 
com agilidade é se estabelecer como um 
parceiro de confiança da classe médica 
de todo o país. Para isso, investimos em 
tecnologia e nos melhores profissionais, 
oferecendo um serviço de qualidade 
em várias especialidades, com uma 
assessoria científica pronta para tirar 
qualquer dúvida sobre os laudos, além 
de um abrangente menu de exames, 
dos mais simples aos mais especializados, 
como os oncológicos e genéticos. Uma 
completa rede de serviços com todo 
o apoio e segurança que você precisa.

Bom para o seu dia a dia. 
Ainda melhor para a saúde
dos seus pacientes.

Responsável Técnico: Dr. Ariovaldo Mendonça - CRMMG 33477 - 
RQE 21876 - Inscrição CRM 356 – MG.

Baixe nossos manuais de exames 
no seu smartphone. Tenha a 
informação sempre na sua mão.

Conheça nossos endereços e 
laboratórios conveniados no site: 

parceirosapoio.hermespardini.com.br
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Não faltou esforço

Médico paranaense, fizemos a nossa parte. Fomos ás ruas, parali-

samos o atendimento por três dias, sacrificamos nosso emprego 

e nosso consultório para mostrar à população os equívocos que o 

governo federal está cometendo ao precarizar a profissão de mé-

dico e, consequentemente, a saúde pública em nosso país. A clas-

se médica paranaense foi, mais uma vez, exemplo de mobilização 

para todo o Brasil. Com as três entidades (Associação Médica, Con-

selho Regional de Medicina e Sindicato dos Médicos) passando por 

cima de eventuais e pontuais divergências e unindo forças em prol 

de uma causa bem maior, tivemos no Estado um dos movimentos 

mais fortes e com maior adesão e faço questão de destacar, aqui, 

também, a participação dos nossos futuros colegas, os estudantes 
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de medicina, que além de darem corpo ao nosso movimento, leva-

ram o debate para dentro da academia.

Mostramos que o movimento contrário ao programa Mais Médicos 

e aos vetos da Presidência da República vai muito além da insa-

tisfação da classe médica, é defesa da Saúde Pública. Coletamos, 

em um curto período de uma semana, mais de 42 mil assinaturas 

de cidadãos paranaenses descontentes com as medidas. A maioria 

deles, pacientes do Sistema Único de Saúde, temerosos em serem 

atendidos por médicos despreparados, estudantes ainda inexpe-

rientes ou, até, não médicos, por conta das brechas que as deci-

sões do Palácio do Planalto estão deixando no exercício de nossa 

profissão. 

Fomos a nossos deputados, fomos a Brasília, fizemos toda a arti-

culação política para mostrar os equívocos dessas decisões. De-

mos aos parlamentares todo o respaldo técnico necessário para 

vetarem o programa Mais Médicos da forma como ele foi criado 

e derrubarem os vetos ao Ato Médico. É claro que o Congresso 

Nacional funciona pautado em interesses muito além da razão e do 

bem público e, por isso, todo o nosso esforço não foi suficiente para 

derrubarmos os vetos presidenciais, mas fizemos a nossa parte. 

Não será por omissão da classe médica que a saúde da população 

brasileira será posta em risco. A luta continua, o próximo caminho, 

se necessário, será a Justiça.

Paralelamente ao Movimento Médico, que tanto nos tomou tempo, 

recursos e energia nestes últimos meses, seguimos com o plano de 

governo para nossa Associação. Nossa Universidade Corporativa 

formalizou o primeiro curso na área médica, nossas atividades cul-

turais seguem atraindo cada vez mais médicos, o Sinam caminha a 

passos largos para sua consolidação em todo o Estado e estamos 

preparando, com muito capricho, a nossa grande festa de 80 anos 

da AMP, mas esse assunto será pauta de um Jamp especial. Boa 

leitura e siga firme na vida associativa:
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Regulamentação

Mesmo com parecer contrário, Congresso mantém 
vetos ao Ato Médico

Técnicos do Senado recomendaram a derrubada 
do veto, mas julgamento político prevaleceu

A classe médica fez seu papel, embasou a argu-

mentação, conversou com todos os parlamen-

tares e contou, também, com um parecer ex-

clusivamente técnico da assessoria do Senado, 

mas o trabalho não foi suficiente para evitar que 

os interesses políticos interferissem na votação 

e, na madrugada do dia 21 de agosto, o Con-

gresso Nacional, em votação apertada, decidiu 

pela manutenção dos 10 vetos presidenciais à 

lei que regulamenta o exercício da medicina, co-

nhecida como Ato Médico. 

A regra de votação sobre vetos da Presidên-

cia da República exige o mínimo de 257 depu-

tados e 41 senadores a favor de sua derruba-

Quando um projeto chega à sanção presi-

dencial ele já teve seu mérito profundamente 

debatido pelo Poder Legislativo, o texto que 

foi aprovado e encaminhado para sanção da 

presidente Dilma é resultado de muito estu-

do, análise de todas as situações e de uma 

série de audiências públicas realizadas, inclu-

sive, com a participação das demais classes 

profissionais da saúde. O Ato Médico não 

representa uma sobreposição da medicina a 

outras profissões, apenas regulamenta as ati-

vidades da medicina.

O veto só pode ocorrer por duas razões: in-

constitucionalidade ou contrariedade ao inte-

resse público, podendo ser absoluto (rejeição 

O veto parcial como ferramenta 
legislativa do Poder Executivo

Os 10 vetos da Presidência da República ao Projeto de 
Lei 268/2002, que institui o Ato Médico, foram feitos 
através da utilização perniciosa do veto parcial.

da. Segundo apuração do Conselho Federal 

de Medicina, o número de deputados foi atin-

gido, mas faltaram os votos de 11 senadores 

para a derrubada. 

Ao manterem os vetos da presidente Dilma 

Rousseff, os senadores contrariaram pare-

cer de sua assessoria técnica, que produziu 

nota informando não haver sustentação 

para os argumentos da presidência na justi-

ficativa dos vetos. O Governo diz que barrou 

os pontos do projeto, aprovado após 12 anos 

de tramitação, por considerar que a norma 

contrariava o interesse público. No entanto, 

os técnicos parlamentares afirmam que não 

há embasamento adequado que justifique os 

cortes. O principal ponto destacado no relató-

rio se refere ao veto ao inciso I do caput e ao § 

2º do art. 4º, que estabelece como atividade 

privativa dos médicos a formulação do diag-

nóstico nosológico (de doenças) e respectiva 

prescrição terapêutica.

A nota técnica ressalta que o veto é improce-

dente, uma vez que não considerou a existên-

cia de outros dispositivos que preservam as 

atividades das demais categorias profissionais 

de saúde. “Para resguardar o sentido do projeto 

de regulamentação do exercício da Medicina, 

haveria que derrubar esse veto”, afirma.

Além de destacar os acordos e os consensos 

formulados ao longo período de tramitação, 

que resultaram no texto aprovado pelo Con-

gresso, afirma-se que essa Lei não afetaria a 

autonomia, a competência ou as atribuições 

do texto integral) ou parcial (exclusão de arti-

gos, incisos ou alíneas da lei).

No caso da Lei do Ato Médico não houve 

nenhuma alegação de inconstitucionalidade 

sendo as razões do veto, em síntese, frutos de 

uma argumentação sofrível de afronta ao in-

teresse público pela necessária readequação 

de programas do SUS. Resumindo, a justifi-

cativa do veto presidencial é o impacto que 

a nova lei causaria nas gambiarras e aberra-

ções a que se resumem muitas das políticas 

de atuação do Sistema Único de Saúde.

A presidência utilizou-se do veto parcial para 

desconfigurar a lei. A lógica do veto parcial é 

retirar artigos que destoem, que desvirtuem a 

intenção da lei, essa é sua limitação. Quando 

o veto parcial serve para retirar artigos basila-

res o que esta se fazendo é legislar transver-

salmente, ou seja, o Poder Executivo através 

da invasão da competência legislativa trans-

forma a lei para seu interesse, invalidando a 

legitimidade do processo.

Entretanto o veto pode ser derrubado. O Con-

gresso Nacional (deputados federais + sena-

dores), em prazo de 30 dias, delibera sobre a 

rejeição ou não dos vetos.

Para rejeitar o veto é necessária maioria abso-

luta em votação secreta.

A questão do mérito do ato médico já foi 

encerrada, a questão que fica agora é a se-

guinte: se o Congresso Nacional não rejeitar 

os veto parciais, permitindo que o poder exe-

cutivo assuma a capacidade de legislar, para 

que serve o Congresso Nacional?

Fabiano Sponholz Araujo - é advogado 

especialista em direito público e membro da 

Comissão de Direito à Saúde da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Seção Paraná

4

JAMP N 216.indd   4 27/08/2013   10:04:33



A "vitória" do Governo Federal no Parlamento, 

com a manutenção dos vetos presidenciais 

à Lei do Ato Médico, após um jogo político 

que remonta a tempos idos e que não era de 

se esperar ocorrer na atualidade porque foi 

conquistada à troca de favores económicos 

e eleitorais, é uma vergonha.

Bem mostra o perfil de "cabresto" dos consti-

tuintes parlamentares e a falta de dignidade 

de nossos representantes. Foram eles inaptos 

ao perderem a oportunidade de trocar o erro 

pela verdade e esse comportamento não 

pode ser provado por expressão racional.

É ultrajante a percepção de que estamos 

vivendo em um país onde os direitos da 

população são vilipendiados por interesses 

particulares dos integrantes de um governo 

incompetente e que só tem uma meta: a ree-

leição de um grupo que, com sua arrogância 

e soberba, não é capaz de ética e humana-

mente gerir e dar retorno de uma carga tribu-

tária exorbitante e mal administrada.

A Medicina brasileira foi apunhalada, porém 

uma batalha perdida não deve esmaecer o 

ânimo daqueles que persistem na luta por 

uma qualificada assistência à saúde.

Falácias eleitoreiras, a todos os níveis, devem 

ser filtradas e o foco principal que, no mo-

mento é o incompreensível "Mais Médicos", 

deve ser combatido com a proposta "Mais 

Saúde" em benefício real do nosso povo.

A Sociedade Paranaense de Pediatria junto 

às demais entidades representativas dos 

médicos do Paraná, persiste no seu intento 

de valorizar a nossa profissão, mesmo que o 

governo continue a tentar nos impedir disso.

Mesmo com parecer contrário, Congresso mantém 
vetos ao Ato Médico

das outras 13 categorias profissionais da área da saúde. O 

alegado impacto desse item nas políticas e programas de 

saúde pública também foi descartado.

“Com relação à possível descontinuidade de programas 

de prevenção e controle de doenças que a efetivação do 

inciso I do caput do art. 4º possa resultar, especificamente 

em relação a malária, tuberculose, hanseníase e doenças se-

xualmente transmissíveis, conforme as alegadas razões do 

veto, esse risco fica afastado quando se considera que há 

previsão legal que garante aos enfermeiros a capacidade 

de prescrição de medicamentos no âmbito desses progra-

mas”, ressalta o texto.

O documento salienta ainda que o veto de Dilma Rousseff é 

contraditório, ao reconhecer que “o diagnóstico nosológico 

e a respectiva prescrição terapêutica são próprios do cam-

po da Medicina”. A análise destaca ainda: “a aplicação do art. 

4º, que trata do campo privativo dos médicos, deve ocor-

rer resguardando-se as competências próprias das demais 

profissões de saúde, do que se depreende que as práticas 

e atividades de saúde realizadas legalmente pelos profissio-

nais não médicos não poderão ser afetadas pela efetivação 

da lei do exercício da Medicina”.

Logo após a votação que manteve os vetos, o Conselho 

Federal de Medicina publicou nota de esclarecimento para 

evitar equívocos de interpretação, assegurar o bom atendi-

mento e informar à população sobre seus direitos. Na nota, 

o CFM destaca que a manutenção dos vetos não implica 

em ampliação das competências e atribuições das outras 

13 categorias da área da saúde, assim, os médicos continu-

am a ser responsáveis pelo diagnóstico de doenças e pres-

crição de tratamentos, sendo que os outros profissionais 

atuarão unicamente dentro do escopo de suas respectivas 

legislações, conforme jurisprudência dos Tribunais Superio-

res. A nota alerta ainda que “pessoas que realizem atos de 

diagnóstico de doenças e prescrição de tratamentos de-

vem ser denunciadas às autoridades por exercício ilegal da 

Medicina, crime previsto no Código Penal com penas que 

vão de seis meses a dois anos de prisão”.

O Governo diz que barrou os 
pontos do projeto, aprovado 
após 12 anos de tramitação, 
por considerar que a norma 
contrariava o interesse público

O Engodo do

 Ato Médico

L.uiz Ernesto Pujol

Ouvidoria da Sociedade Para-

naense de Pediatria e diretor de 

Defesa Corporativa da AMP

L.uiz Ernesto Pujol
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A UNIICA é a clínica de saúde psiquiátrica ideal para médicos que 

desejam acompanhar de perto o tratamento de seus pacientes.

Com um corpo clínico aberto, profissionais altamente qualificados 

e conforto nas instalações, aqui você encontra uma equipe 

multidisciplinar capacitada para o atendimento humanizado. 

Conheça a UNIICA e descubra por que ela pode ser uma para cada 

caso que você está acompanhando.
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Os deputados federais Rosane Ferreira (PV), Rubens Bueno (PPS) e 

Fernando Francischini (PSDB), além da assessora parlamentar Re-

gina Zanche, representando o senador Sérgio Souza e a ministra-

-chefe da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, participaram, no dia 22 de julho, 

de uma reunião com a Comissão Estadual de Defesa Profissional, 

formada pela Associação Médica do Paraná, Conselho Regional de 

Medicina e Sindicato dos Médicos no Paraná, para discutir temas 

relacionados à Saúde Pública que serão debatidos no Congresso 

Nacional no retorno do recesso, como a Medida Provisória que insti-

tui o Programa Mais Médicos, os vetos presidenciais à Lei do Ato Mé-

dico e o projeto de iniciativa popular que institui a obrigatoriedade 

de investimento de 10% do orçamento da União em Saúde Pública.

“Sem nenhum diálogo prévio, a classe médica foi surpreendida por 

essa medida unilateral do governo federal com o pretexto de se 

melhorar a distribuição de médicos no País. Mas não se falou em 

nenhum momento em melhorar a estrutura, aumentar os investi-

mentos, que são, de fato, as reais carências na área de saúde”, disse o 

presidente da AMP, João Carlos Baracho. “Ao mesmo tempo, e tam-

bém sem nos ouvir, a presidente veta itens do ato médico, desca-

racterizando um projeto que foi debatido por 12 anos no Congresso 

Nacional”, reforçou.

A deputada Rosane Ferreira afirmou que, em sua opinião, faltam sim 

médicos no Brasil e que a iniciativa do governo de apresentar a MP 

foi um início de discussão de como resolver a questão. “O projeto 

não vai sair do jeito que foi proposto. Tem mais de 500 emendas. O 

governo fez a provocação, agora, vamos discutir e montar uma pro-

posta melhor”, disse a deputada, informando defender que o projeto 

tenha propostas estruturantes, bem como a garantia de investimen-

to mínimo de 10% do Orçamento federal em saúde. 

Para Rubens Bueno, o Programa Mais Médicos foi uma resposta 

do governo federal às manifestações populares do mês de junho. 

“Nunca foi proibido médico estrangeiro no Brasil, desde que faça o 

Revalida. Não quero entregar a saúde de um brasileiro a um médi-

co curioso que não comprovou capacidade de atuar no país”, disse, 

prometendo apoio político para as reivindicações da classe médica.

Fernando Francischini foi ainda mais enfático: “o médico brasileiro 

foi escolhido como bode expiatório”, disse. “Já manifestei meu posi-

cionamento contrário e nem foi por posição política, de oposição, foi 

por conhecimento da realidade. O médico, hoje, não vai para o inte-

rior porque, sem estrutura, não tem condições de trabalho e, depois 

acaba responsabilizado até criminalmente por eventuais mortes. 

Precisamos, além de investimento e estrutura, de carreira pública 

para profissionais de saúde”.

Representando na reunião o senador Sérgio Souza e a ministra Glei-

si Hoffmann, Regina Zanche prometeu agendar uma audiência para 

que a classe médica exponha sua posição à ministra da Casa Civil.

ENTIDADES MÉDICAS 
APRESENTAM PAUTA A 

PARLAMENTARES 
PARANAENSES

Representantes das três entidades médicas paranaenses (Associação 

Médica do Paraná, Conselho Regional de Medicina e Sindicato dos Mé-

dicos) entregaram, no dia 8 de agosto, o abaixo-assinado com a assina-

tura de 42.511 cidadãos paranaenses contra a MP 621 (Mais Médicos) e 

também pedindo a retirada dos vetos da presidente Dilma Rousseff à 

Lei do Ato Médico (Lei 12.842/2013).

O presidente do Senado lembrou que o Congresso Nacional teria reu-

nião no dia 20 para examinar vetos realizados pela presidente Dilma 

Rousseff em Leis aprovadas pelo Parlamento. Na sessão, poderiam ser 

discutidos pontos suprimidos pelo Executivo na Lei do Ato Médico, que 

tramitou durante quase 12 anos na área legislativa e teve inúmeras audi-

ências públicas com as várias profissões de saúde. Entre os artigos ve-

tados está a exclusividade dos médicos na formulação do diagnóstico 

de doenças.

“Nós temos no próximo dia 20 a primeira sessão do Congresso para 

apreciar esses vetos a partir dos novos critérios. Fique absolutamente 

tranquilo que o Congresso Nacional fará a sua parte”, disse Renan Ca-

lheiros ao presdiente do CRMPR, Alexandre Gustavo Bley.

Com relação à Medida Provisória, segundo o senador paranaense Alva-

ro Dias, a oposição tem uma posição contrária, já que as novas regras 

não ajudariam a melhorar a saúde no País. ”Não podemos correr o risco 

de contratar médicos estrangeiros despreparados e prejudicar as prefei-

turas. Os municípios já estão sobrecarregados, tendo que repassar 35% 

dos seus orçamentos para a saúde, e o governo federal continua fugin-

do da sua responsabilidade”, destacou.

“Nós queremos uma medida definitiva, que garanta mais qualidade de 

vida à população, e não apenas medidas midiáticas impostas pelo go-

verno.”, disse o presidente do Conselho Regional de Medicina do Paraná, 

Alexandre Bley.

Também participaram da entrega das assinaturas os conselheiros do 

CRM-PR Alceu Fontana Pacheco Junior (corregedor-adjunto) e Carlos 

Goytacaz Rocha (tesoureiro); Luiz Ernesto Pujol (diretor de Defesa Pro-

fissional) e Fabiano Sponholz Araújo (advogado), representando a Asso-

ciação Médica do Paraná; e o presidente em exercício do Sindicato dos 

Médicos no Paraná, Murilo Schaefer.

Ato Público

As entidades médicas paranaenses participaram, também no dia 8, de 

ato promovido por entidades nacionais na Câmara dos Deputados con-

tra as recentes medidas do governo para a área da Saúde.  Participam 

do movimento representantes da Associação Médica Brasileira (AMB), 

da Associação Nacional dos Médicos Residentes (ANMR), do Conselho 

Federal de Medicina (CFM), da Federação Nacional dos Médicos (Fe-

nam) e da Federação Brasileira de Academias de Medicina (FBAM).

Médicos do Paraná entregam 

abaixo-assinado a presidente 
do Congresso

Mobilização
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Greve dos médicos

Médicos na rua por respeito 
à profissão e à Saúde Pública

O mês de julho de 2013 entro u para a história 

da medicina paranaense, com a primeira gre-

ve geral dos médicos do estado. Foram três 

dias de paralisação a todos os atendimentos 

eletivos em, pelo menos, 16 cidades do Es-

tado. O Paraná foi exemplo no movimento 

nacional dos médicos contra a Medida Provi-

sória 621, que cria o Programa Mais Médicos, 

e os vetos da presidente Dilma Rousseff a ar-

tigos da lei que regulamenta a profissão no 

país, o Ato Médico.

Movimentadas e democráticas assembleias 

foram realizadas na sede da Associação Médi-

ca do Paraná para definir as ações dos movi-

mentos dos dias 23, 30 e 31 de julho, reunindo 

mais de 2 mil médicos entre os que acompa-

nharam o encontro em Curitiba ou participa-

ram ao vivo pela internet. A classe medica se 

mobilizou. Nas ruas, os médicos paranaenses 

pararam o trânsito, atenderam gratuitamente 

a população, deram seu recado: as medidas 

governamentais são um desrespeito à classe 

médica e uma ameaça à saúde pública.

Em Curitiba, Associação Médica, CRM e Sin-

dicato dos Médicos organizaram uma série 

de ações, que contou com a participação 

maciça da categoria. No primeiro dia de pa-

ralisação, 23 de julho, dia da neve em Curitiba, 

os médicos reuniram-se cedinho na sede da 

AMP, discutiram a estratégia de mobilização e 

dividiram-se em grupos, que se distribuíram 

em todos os hospitais e unidades de saúde 

da cidade, onde fizeram ação de conscientiza-

ção juntos aos colegas que ainda não haviam 

aderido ao movimento e junto aos pacientes, 

explicando as razões da paralisação.

A ação foi ainda maior na segunda semana 

de paralisação, 30 e 31 de julho. Uma grande 

campanha foi colocada nas ruas, com ou-

tdoors e manifesto publicados nos principais 

jornais do estado. No dia 30, mais de dois mil 

médicos e estudantes de medicina de Curiti-

ba foram às ruas. Concentrados na Praça Rui 

Barbosa e equipados com faixas, cartazes, ba-

teria e carro de som, eles também iniciaram 

a coleta de assinaturas para um abaixo-assi-

nado contra as medidas do governo federal. 

No dia 31, a ação ocorreu em diversas praças 

da cidade.

Protestos contra vetos ao 
Ato Médico e Programa 
Mais médicos se 
espalharam pelo Paraná
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“A primeira ação foi junto aos colegas, para 

chamá-los para o movimento, mostrar para 

quem resistia em acreditar, que estamos for-

tes e coesos. Conseguimos, até, o apoio da 

Federação dos Hospitais”, disse o secretário-

-geral da Associação Médica do Paraná, Ner-

lan de Carvalho. “Na sequência, fizemos esse 

trabalho junto à população, de mostrar ao 

cidadão que ele é o grande prejudicado com 

as medidas anunciadas”, emendou.

Além de protestar contra as propostas do go-

verno federal, os médicos paranaenses cha-

maram a atenção para medidas reais que po-

deriam ser implementadas para a melhoria 

da saúde pública e a distribuição mais equi-

libradas de médicos pelo território nacional: 

o cumprimento por parte do governo federal 

da Emenda 29, que previa o investimento de 

10% das receitas da União em saúde pública e 

a criação de uma carreira de estado na saúde, 

para atrair mais médicos para o Sistema Úni-

co de Saúde (SUS). 

“Estamos na rua para mostrar á população 

que o culpado pelos problemas na saúde não 

é o médico, que não adianta colocar médico 

onde não há estrutura, onde não se pode 

fazer um exame ou não há condições de se 

realizar uma cirurgia. E que colocar estudan-

tes ou médicos sem a comprovação de sua 

capacidade para atender justamente nesses 

locais, é uma temeridade”, disse o diretor de 

defesa profissional da Associação Médica, 

Jairo Sponholz Araújo. “Quero saber se a pre-

sidente da República ou o ministro da Saúde 

assumirão a responsabilidade civil pelas mor-

tes que poderão ocorrer em decorrência dis-

so”, questionou.

Quero saber se a 
presidente da República 
ou o ministro da 
Saúde assumirão a 
responsabilidade civil 
pelas mortes que poderão 
ocorrer em decorrência 
disso
- �Jairo Sponholz Araújo, diretor de defesa 

profissional da Associação Médica
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Nos dias subsequentes à paralisação, os mé-

dicos continuaram nas ruas. Revezando-se 

em uma barraca de atendimento à popula-

ção na Boca Maldita, os médicos seguiram 

conversando com a sociedade e coletando 

assinaturas para o abaixo-assinado, que foi 

levado a Brasília com a assinatura de mais de 

42 mil cidadãos paranaenses.

As cidades de Apucarana, Campo Mourão, 

Cascavel, Francisco Beltrão, Foz do Iguaçu, 

Guarapuava, Londrina, Maringá, Pato Branco, 

Ponta Grossa, Rio Negro, Toledo, Umuarama 

e União da Vitória também organizaram ati-

vidades de mobilização na greve geral dos 

médicos. (veja mais nas próximas páginas)

O movimento não acabou, os médicos para-

naenses seguem em assembleia permanen-

te e estado de greve e aguardarão a possível 

votação dos vetos presidenciais e da Medida 

Provisória para uma nova mobilização.

A primeira ação foi junto aos colegas, para chamá-los para 
o movimento, mostrar para quem resistia em acreditar, 
que estamos fortes e coesos
- Nerlan de Carvalho, secretário-geral da Associação Médica do Paraná
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confira como foi o 

movimento em várias cidades 
paranaenses

Araucária:

Os médicos pararam as atividades nos dias 30 e 31 de julho e reuniram-se para debates no anfiteatro do Hospital Municipal da cidade, onde 

discutiram tanto o movimento médico como soluções para o Sistema Único de Saúde no município.

Umuarama:

Médicos suspenderam o atendimento e realizaram manifestação na Praça Miguel Rossafa, no dia 31 de julho

11
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Cascavel:

Na tarde do dia 30, estudantes de Medicina da FAG e da Unioeste, bem 

como profissionais formados, reuniram-se no Calçadão da Avenida Brasil, 

integrando a manifestação que se espalhava pelo país. Na quarta-feira, 

dia 31, houve paralisação de cerca de 70% dos profissionais do Hospital 

Universitário, sendo que apenas cirurgias previamente agendadas e de 

emergência foram realizadas.

12
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Londrina:

Médicos, residentes e estudantes das duas 

escolas médicas da cidade – Universidade 

Estadual de Londrina e PUC Paraná Cam-

pus Londrina – participaram do Movimento 

Nacional em Defesa da Saúde Pública nos 

dias 30 e 31 de julho, com paralisação no 

atendimento e também ações voltadas a 

sensibilizar a população sobre a importân-

cia da mobilização em prol da saúde da 

comunidade. No dia 30, além da carta de 

esclarecimento à população, publicada nos 

jornais diários da cidade, o movimento que 

levou ao Calçadão cerca de 250 profissio-

nais e estudantes, que além da distribuição 

de panfletos e coleta de assinatura para o 

Saúde +10, também realizaram atendimen-

to médico à população em tenda especial-

mente montada pela AML. Na tarde do dia 

31 de julho, a mobilização da classe médica 

e estudantil londrinense reuniu mais de 

300 participantes que saíram em passeata 

pelas principais vias da cidade, e onde se 

concentram a maioria dos hospitais, cen-

tros de diagnósticos e clínicas da cidade, 

terminando o protesto na Concha Acústica.  

Maringá

Médicos, residentes e acadêmicos fizeram 

passeatas pela cidade. No dia 31/07, a mani-

festação começou no entorno do Estádio 

Willie Davids e seguiu até a Catedral Nossa 

Senhora da Glória. "Foi um protesto muito 

ordeiro, conseguimos passar nossa mensa-

gem para a população e alertar as pessoas 

sobre a situação da saúde no Brasil. Não 

precisamos de mais médicos, precisamos 

de mais qualidade em todo o sistema", 

declarou o presidente da Sociedade Médi-

ca de Maringá, Kemel Jorge Chammas. O 

protesto contou com a adesão de 90% dos 

87 médicos docentes, 50 estudantes de re-

sidência e 80 graduandos dos 5º e 6º anos 

de Medicina que atuam no ambulatório de 

especialidades do Hospital Universitário de 

Maringá.
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Secretaria de Estado da Saúde (Sesa), Asso-

ciação Médica do Paraná (AMP), Universi-

dade Positivo e Sociedade Paranaense de 

Infectologia assinaram, no dia 13 de junho, 

protocolo de intenção para a oferta, através 

da Universidade Corporativa da AMP, de um 

Curso de Manejo Clínico de Doenças Infecto-

contagiosas para 240 profissionais médicos 

ligados à Sesa.

Com 11 temas principais, o curso visa capa-

citar os médicos da Secretaria Estadual para 

o rápido diagnóstico e o correto tratamento 

de doenças como as síndromes respiratórias 

agudas, tuberculose, meningite, AIDS, hepati-

tes, hanseníase, raiva e dengue, entre outras.

“O diagnóstico correto e em rápido é um 

dos principais segredos para o tratamento 

destas doenças. Assim, queremos promover 

essa ação de educação continuada para aju-

dar nossos médicos a saber identificar esses 

casos e dar o manejo correto e, para isso, 

contaremos com a estrutura e a expertise 

da Associação Médica e suas sociedades de 

especialidades, bem como da academia, atra-

vés da Universidade Positivo”, disse o secretá-

rio de Saúde, Michele Caputo Neto.

UCAMP E SESA FORMALIZAM 
PRIMEIRO CURSO EM CONJUNTO
Médicos do 
sistema público 
terão capacitação 
em doenças 
infectocontagiosas

Idealizado a partir de uma demanda da Su-

perintendência de Vigilância em Saúde da 

Sesa, o curso, em fase final de elaboração, 

conta com a participação de profissionais da 

Sesa, membros da AMP e das sociedades de 

especialidade e professores da Universidade 

Positivo. “Uma universidade só faz sentido se 

tiver sua atuação voltada para o atendimento 

à comunidade. E é atuando em projetos como 

esse que cumprimos nosso papel junto à so-

ciedade”, disse o coordenador do curso de Me-

dicina da UP, professor Ipojucan Calixto Fraiz.

“A AMP é uma entidade médica, corporativis-

ta, sim, mas tem, também, como missão, zelar 

pelo atendimento de qualidade à população. 

E é capacitando o médico que atende na saú-

de pública, o que tem o primeiro contato com 

o paciente, que vamos dar mais segurança ao 

profissional para desempenhar seu trabalho 

e, ao mesmo tempo, garantir a qualidade do 

atendimento oferecido”, disse o presidente 

da AMP, Dr. João Carlos Baracho. “Que essa 

parceria seja a primeira de muitas. Já estamos 

com um curso de Urgência e Emergência 

praticamente formatado. Toda a nossa estru-

tura está à disposição dos órgãos de saúde 

pública para podermos levar educação con-

tinuada aos médicos que atendem a popula-

ção que mais precisa de assistência à saúde”, 

reforçou.

A AMP é uma entidade 
médica, corporativista, 
sim, mas tem, também, 
como missão, zelar pelo 
atendimento de qualidade 
à população
- �Dr. João Carlos Baracho,  
presidente da AMP,

Educação continuada
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O Conselho Fiscal da Associação Médica 

do Paraná e a Assembleia de Delegados da 

AMP aprovaram, por unanimidade, em reu-

niões realizadas no mês de julho, a venda da 

sede campestre da AMP, localizada em São 

José dos Pinhais. Adquirida com recursos de 

doações dos médicos residentes em Curiti-

ba a sede campestre já teve sua venda con-

sumada e os recursos serão reinvestidos na 

ampliação do Centro de Eventos localizado 

na sede da AMP, no bairro Água Verde, em 

Curitiba.

Subutilização e alto custo de manutenção, 

aliados à necessidade de ampliação do Cen-

tro de Eventos foram as razões alegadas pela 

diretoria da AMP para a negociação. Com os 

recursos provenientes da venda da chácara, 

será desenvolvido um projeto arquitetônico, 

já em fase de elaboração, para dobrar a ca-

pacidade do centro de eventos, hoje apto a 

receber mil pessoas ao mesmo tempo. 

“Embora as atividades de lazer e esportivas 

também façam parte da atuação da AMP, 

nosso foco principal e razão de existir é a 

questão científica e, enquanto tínhamos 

uma sede campestre ociosa, com cada vez 

menos sócios utilizando suas instalações, 

víamos crescer a demanda por um centro 

de eventos maior, mais equipado e com 

condições de abrigar os grandes congres-

sos e encontros das nossas Sociedades de 

Especialidade. Assim, tomamos essa deci-

são e teremos, em breve, um dos melhores 

centros de convenções do Paraná”, analisou 

o vice-presidente da Associação Médica do 

Paraná, José Fernando Macedo

No projeto, estão previstas as construções 

de um novo grande auditório, com 700 lu-

gares, novas salas de aula, todas interligadas 

por multimídia com transmissão simultânea 

a todo o Estado, um novo estacionamento e 

o Museu da Medicina Paranaense. “Além de 

contemplar todas as necessidades da classe 

médica paranaense, teremos, aqui um Cen-

tro capaz de receber qualquer evento que a 

cidade de Curitiba vier a sediar, transforman-

do a sede em uma estrutura autossustentá-

vel e capaz de gerar recursos para nossa As-

sociação”, comentou o presidente da AMP, 

João Carlos Baracho. "Na sede ampliada po-

demos receber todas as nossas sociedades 

de especialidades", concluiu.

Venda da sede campestre 
financiará ampliação do Centro 
de Eventos da AMP

Patrimônio
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AMP CULTURAL

A ópera italiana foi o tem da edição de julho do AMP 

Cultural, realizada na noite de dia 9 de julho, na sede 

da Associação Médica do Paraná, em Curitiba. O Mo-

mento Lírico Comentado, apresentado pelos músi-

cos Paulo Barato (barítono), Márcia Kaiser (soprano) 

e Helena Moreno (pianista), viajou pela história da 

opera italiana. Além da bela apresentação musical, os 

artistas ainda explicaram e contextualizaram todas 

as obras apresentadas no evento, transformando o 

coquetel em um grande momento de aprendizado e 

enriquecimento cultural.

“Estamos atravessando momentos duros de posicio-

namento e defesa das condições de trabalho da clas-

se médica, mas não deixamos de lado as demais atri-

buições de nossa associação, como a congregação 

dos médicos sócios e a busca de atividades comple-

mentares que contribuam para sua formação cultu-

ral”, conta o presidente da AMP, João Carlos Baracho.

A atração de agosto do AMP Cultural já está definida: 

será a dupla curitibana Roberto e Carlos, que trará, 

com arranjos do rock internacional, os grandes suces-

sos do rei da MPB, Roberto Carlos. 

MOMENTO LÍRICO EMOCIONA 
MÉDICOS NO AMP CULTURAL

Novas atrações já confirmadas.

A programação do AMP Cultural já tem mais dois eventos agendados para 

os próximos dias. No dia 10 de setembro, a concertista Giséle Rizental inter-

preta a obra do paranaense José Itiberê de Lima, às 20h, em concerto no 

restaurante da AMP. No dia 20, a Associação promove palestra com o psi-

quiatra Flávio Gikovate, responsável pelo quadro Divã do Gikovate na Rádio 

CBN. As atrações são gratuitas para os sócios da AMP.
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A Associação Médica Brasileira, ingressou, no 

dia 17 de junho, com ação de responsabilida-

de por improbidade administrativa contra o 

ministro da Saúde, Alexandre Padilha, pelo 

fato de o Ministério ter deixado de investir, no 

ano de 2012, R$ 17 bilhões em saúde pública, 

verba que foi destinada pelo governado fede-

ral para a pasta, mas não foi aplicada. 

“Entramos com uma representação no Minis-

tério Público Federal cobrando a aplicação do 

dinheiro que foi destinado à pasta da Saúde. 

Também acionamos o ministro em uma ação 

civil pública no Superior Tribunal Federal. 

Após a intimação ser confirmada, o ministro 

terá 15 dias para prestar informações”, disse 

Carlos Michaelis Júnior, advogado da AMB.

A entidade quer entender os motivos de o 

Ministério da Saúde ter deixado de investir R$ 

17 bilhões. “Em 2012, sobraram R$ 9,01 bilhões 

de créditos não utilizados. Historicamente, 

2% a 3% não são investidos em projetos de-

vido à morosidade e burocracia da máquina 

pública, mas 9,64% do orçamento aprovado 

é inaceitável. Do total empenhado, R$ 8,3 bi-

Ação política

AMB PROCESSA MINISTRO DA SAÚDE POR 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Alexandre Padilha deixou 
de investir R$ 17 bilhões

lhões foram inscritos em restos a pagar não 

processados, porém o Tribunal de Contas da 

União não sabe onde estão essas contas ou 

se elas existem”, afirmou o presdente da AMB, 

Florentino Cardoso.

No ano passado, a União empenhou recursos 

suficientes para dar cumprimento à regra de 

aplicação mínima no setor. “Como pedir mais 

dinheiro para financiar a Saúde diante desses 

valores absurdos? Reconhecemos que fal-

tam investimentos, mas o que está disponível 

nem foi utilizado. Parece que a saúde é prio-

ridade apenas durante as campanhas eleito-

rais”, declarou o presidente da AMB.

Em 2000, a União tinha participação de 58% 

relativa aos entes da Federação nas despesas 

com ações de saúde. Na metade da década, 

esse valor caiu para 48% e caindo para 45% 

em 2010. “A Emenda Constitucional 29 não foi 

regulamentada do jeito que a população pre-

cisava, pois desobriga a União a investir por-

centagem adequada, sacrificando Estados e 

municípios”, expôs Cardoso.

Segundo José Bonamigo, 1º tesoureiro da 

Diante da polêmica gerada pelo governo fe-

deral que pretende importar 6 mil médicos 

cubanos para atuar no Brasil sem fazer o 

Exame Nacional de Revalidação  (Revalida), 

prova para saber se profissionais formados 

no exterior estão qualificados para exercer a 

medicina no Brasil, o deputado Ney Lepre-

vost protocolou um projeto de lei estabele-

cendo que só poderão trabalhar no Paraná 

médicos portadores de registro profissional 

no Conselho Regional de Medicina ( CRM) do 

seu respectivo Estado.

O projeto também estabelece que para que o 

CRM conceda registro profissional a médicos 

formados no exterior, será exigida a aprova-

ção em prova de conhecimento de conteúdo 

especifico realizada por instituição de ensino 

superior estadual ou federal  ou aprovação no 

Exame Nacional de Revalidação de Diplomas 

Médicos Expedidos por Instituições de Edu-

cação Superior Estrangeiras (Revalida).

O projeto também inclui a exigência de 

aprovação em prova de domínio do uso do 

idioma pátrio, em caso de estrangeiros que 

se naturalizarem brasileiros, para concessão 

de registro profissional a médicos formados 

em países de língua não portuguesa. O arti-

go mais importante do projeto de Leprevost, 

estabelece que o Governo do Paraná crie pro-

grama de incentivo a permanência, de médi-

cos no interior do Estado.

De acordo com o parlamentar, “os médicos 

devidamente registrados no Conselho Regio-

nal de Medicina têm sua atuação profissional 

balizada pelos conceitos éticos do Código de 

Ética Médica, a capacitação acadêmica devi-

damente avaliada e sua conduta profissional 

fiscalizada, o que assegura a prática de uma 

medicina de qualidade em nosso estado.”

entidade, a população ganhou consciência 

e está ficando cada vez mais desapontada 

com o abismo entre o que paga de imposto 

e o que recebe em termos de serviços. “Essa 

ação não foi feita de um dia para o outro, mas 

corre em paralelo e tem a mesma raiz dos 

movimentos que estão eclodindo pelo Bra-

sil. Esse dinheiro retornará para o Tesouro e 

não temos expectativa de vê-lo investido na 

saúde no curto prazo. Relutamos em enten-

der que deixar de utilizar esse dinheiro seja 

somente uma decisão política.”

O presidente da AMB afirmou que está acom-

panhando atentamente as manifestações, 

sobretudo aquelas que pedem melhorias na 

saúde e educação. “Não descartamos ir à rua 

em movimento legítimo e ordeiro. Estamos 

comprometidos com tudo o que diz respeito 

à saúde e à Medicina”, concluiu Cardoso.

PROJETO DE LEI ESTABELECE QUE MÉDICOS 
ESTRANGEIROS SÓ PODERÃO ATUAR NO 
PARANÁ SE FOREM REGISTRADOS NO CRM
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Os cidadãos de Londrina passaram a contar, 

a partir de 20 de junho, com um sistema al-

ternativo de atendimento médico que per-

mite consulta partircular por preço reduzido, 

enquanto os mpedicos de Londrina passam 

a contar com um sistema que permite uma 

remureação justa de seu trabalho, sem in-

terferência na relação médico-paciente, com 

recebimento à vista. É o Sistema Nacional de 

Atendimento Médico (Sinam), uma alternati-

va para quem não pode ou não quer pagar 

um plano de saúde e também não quer de-

pedner do Sistema Único de Saúde (SUS).

Com mais de mil médicos cadastrados e 500 

mil usuários ativos em outras ste cidades do 

Estado, o Sinam oferece ao usuário acesso 

a médicos especialistas, referenciados pela 

Associação Médica do Paraná, por um preço 

acessível de consulta particular (R$ 120 em 

Londrina). Sem carência, sem glosas e sem 

nenhum intermediário, o usuário do Sinam 

e seus dependentes, mediante o pagamento 

de uma anuidade de R$ 85,00 recebem uma 

relação atualizada dos médicos que atendem 

pelo Sistema, marcando sua consulta direta-

mente com o profissional de sua preferência.

Com o lançamento nesta quinta-feira, Londri-

na junta-se a Curitiba, Ponta Grossa, Araucária, 

Foz do Iguaçu, Campo Mourão, Pato Branco 

e Toledo, cidades que já oferecem o atendi-

mento pelo Sinam. “O Sinam é uma opção 

muito válida de atendimento à população 

que não pode pagar plano de saúde, mas que 

também não quer ficar na fila do SUS, espe-

rando dois meses por uma consulta de espe-

cialidade ou três meses por um exame com-

plementar ou anos por uma cirurgia”, destaca 

o presidente da AMP, João Carlos Baracho, 

destacando que o sistema vem ganhando, 

também, usuários de classes mais altas, insa-

tisfeitos com a lista de profissionais disponibi-

lizados por sua oepradora de saúde, uma vez 

Webcenter

SINAM É LANÇADO EM LONDRINA
Cidade é a oitava a 
contar com sistema de 
atendimento médico no 
Estado

que com o Sinam ele tem acesso a médicos 

que só atendem de forma particular por não 

se sujeitarem mais à remuneração oferecida 

pelos planos.  “Para o médico, é pagamento à 

vista, em valores bem maiores que os pagos 

pelos convênios.Para o paciente, é consulta 

particular com valor reduzido. Ou seja, o sis-

tema traz benefícios para os únicos dois lados 

que importam na relação médico-paciente, 

não tem como não se tornar uma realidade”, 

acrescenta o vice-presidente da AMP, Dr. José 

Fernando Macedo.

O Sinam de Londrina nasce junto com o Web 

Center do Sinam, que permitirá a marcação 

de consultas e o gerencimanto da conta do 

usuário através da internet, como também 

permite ao médico a administração de sua 

agenda no próprio site do Sinam. “Pelo Web 

Center, o médico poderá colocar os dias e ho-

rários que atende pelo Sinam e, assim, o pa-

ciente poderá escolher a melhor data e hora 

para sua consulta, com o profissional de sua 

preferência”, explica o presidente da Associa-

ção Médica de Londrina, Dr. Antônio Caetano 

de Paula.

Toledo já opera no novo sistema

No mês de julho, as secretárias dos médicos credenciados ao Sinam no município de Toledo 

passaram por treinamento da nova ferramenta de gerenciamento de consultas do sistema, o 

Webcenter Sinam, que gerenciará, através da internet, a agenda do médico credenciado e as 

consultas pelo Sinam dos usuários. 
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Opinião

Outro dia numa reunião da Sociedade Bra-

sileira de Médicos Escritores aqui no Paraná, 

ouvi de uma de nossas confreiras, Alexan-

dra, que sua filha de nove anos havia lhe in-

terrogado sobre o famoso ditado: "Em terra 

de cego, quem tem um olho é rei!".

Sua interpretação fenomenológica foi de 

que naquela terra não era preciso ter olho 

algum, pois todos eram cegos e isso bas-

tava para viver. Para a menina ter um olho 

seria uma transgressão, um abuso, um ex-

cesso, totalmente desnecessário. Esse pen-

samento me transportou diretamente para 

o "Ensaio sobre a cegueira" de Saramago e 

também para o Brasil de hoje. Ele fez um 

comentário sobre o esse livro: “tentei dizer 

que não somos bons e que é preciso que 

tenhamos coragem para reconhecer isso.”.  

Após ter sido testemunha ocular da reação 

popular das ruas, esforço-me para entender 

as nuances entre verdades e mentiras que 

veiculam ativamente pelas telinhas de tele-

visão “abertas” e muito bem pagas. Fico mui-

to seguro que não estamos seguros. Penso 

e escrevo sem qualquer tipo de preconceito 

partidário ou político-social. Tento enxergar 

o diferente, ao contrário. Tento não embar-

car na onda de conforto e nem entrar num 

inconsciente coletivo de só reclamar. 

Em Brasília, no dia 20 de Agosto, tive a oportu-

nidade de acompanhar o presidente Baracho, 

junto com Macedo e Nerlan e enfileirar-me a 

um grande número de médicos, um pequeno 

vagalhão, que inundou os corredores e gale-

rias do Congresso Nacional. Eram de todo o 

Brasil. Fizemos pressão sobre parlamentares. 

Pedimos, imploramos, levantamos questões, 

argumentos e nada. Os mais inclinados à 

causa da Saúde também já percebiam o que 

estava para eclodir. Os políticos envolvidos na 

matéria repetiam os 12 anos de idas e vindas 

da Emenda Constitucional. Sabiam tudo de 

coração. Mas já não tinham certeza mais de 

nada. Nós tampouco. 

Um panorama infeliz. Ver pessoas de bem, 

em ambos os lados, tentando lutar por uma 

palavra, menos que uma frase, como se fos-

se questão de vida ou morte. Pior ainda. O 

comportamento igual a um jogo de futebol, 

com torcida uniformizada, hino e bandei-

ra. Um quadro deprimente. Não consegui 

enxergar naquele momento, um fio de ra-

cionalidade. Mas tentei. Era emoção pura. 

Tensa. Doída. 

Lá fora, no Planalto Central uma Lua linda, 

coroando a arquitetura exemplar, ambos 

displicentes com o mar de lama, que se 

confundia com os Reais e Reais distribuídos 

no dia anterior.

A luz que flutuava leve sobre nossas cabe-

ças e que já viu muitas guerras nesse mun-

do sabia que o peso de uma caneta podia 

ser muito mais pesada que a lâmina de uma 

guilhotina. E foi.

Após 12 longos anos de trabalho envolven-

do as entidades médicas nacionais, várias 

profissões da área da saúde e o Congresso 

Nacional, apenas e tão somente uma pes-

soa, a presidente Dilma, talvez mal assesso-

rada ou mal intencionada, decepou indiscri-

minadamente a busca pela excelência do 

"Ato Médico"!

Saímos cabisbaixos. Sem forças. Sem saber 

o que pensar tampouco justificar e avaliar 

corretamente o que significou a manuten-

ção dos vetos presidenciais. 

Nunca precisamos dessa emenda chama-

da “Ato Médico”, mas foi uma bandeira pela 

qual se tentou regulamentar e inserir o pro-

fissional que se dedica a exercer a Medicina 

nos quadros de uma estrutura gerencial, 

com alguns direitos e muitos deveres. O 

Médico de verdade, profissional liberal, autô-

nomo, torna-se um sonho impossível ou so-

mente capítulo da história e peça de museu. 

Ser cego em terra de cegos, ao contrário de 

Saramago, talvez seja uma saída estratégica 

– manter-se na ignorância para conseguir a 

sobrevivência “saudável”. 

Ter "um olho" é ter a capacidade de enxergar 

no horizonte o caos do sistema político-so-

cial brasileiro, onde se estimula a desagrega-

ção de classes e desestimula a meritocracia.

É preciso transgredir. Sem essa virtude não há 

como haver progresso em nenhum ramo das 

atividades humanas. Penso que o transgredir, 

deva ter força, virtude e uma determinada 

dose de verdade para que possa vingar.

O ponto de não retorno está exatamen-

te numa tênue linha entre o instituído e o 

novo, a hipocrisia e o respeito, o egoísmo e 

a aceitação.

Em nada corrobora a falta deste parâmetro 

na mídia de toda ordem. Há uma insisten-

te cooptação na distribuição de dinheiro. 

Compra-se a notícia, a propaganda, a peso 

de ouro.

Ter um olho e poder ver injustiças sociais 

perpetuadas em nome de um sistema ou 

partido, seja ele qual for, coloca em risco a 

saúde individual de muitos em prol de be-

nefícios e “saúde” de poucos. Como disse 

George Orwell em “Animal Farm”, lá onde 

alguns são mais iguais que outros. 

Enfim, as atitudes em nome de um "poder" 

tem demonstrado ao longo dos séculos, um 

malefício destrutivo, com atraso no desen-

volvimento natural da história e do desen-

volvimento humano.

Talvez estejamos todos errados! Que esse 

Padilha (ou seu chefe) tenha razão! Que 

será bom para o país e para os pobres! O 

tempo dirá. Essa é minha única certeza. Re-

ceio apenas, que não esteja mais por aqui 

para confirmar.

Em terra de cego...Um escrito para 

um futuro próximo

Sérgio Augusto de Munhoz Pitaki  

presidente da Sociedade Brasileira de Médicos Escritores
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